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A ÁGUA NA CIDADE

VEÍCULOS ELÉTRICOS: 
RUMO A UM SISTEMA DE 

MOBILIDADE SUSTENTÁVEL



C
omemoram-se agora os 40 anos do Poder Local Democrático, real-
çando, assim, a data das primeiras eleições livres e democráticas dos 
nossos órgãos autárquicos, realizadas em Dezembro de 1976.
Nessa altura, há 40 anos, os portugueses tiveram pela primeira vez a 

oportunidade de escolher aqueles que os iriam governar, localmente, nas suas 
Assembleias Municipais, Câmaras e Juntas de Freguesia.
Daí para cá muitas coisas aconteceram: umas boas outras más e outras assim-
assim. Muitas decisões foram tomadas e muitas acções foram levadas a efeito: 
umas bem, outras mal e outras assim-assim.
Muitos cidadãos portugueses foram chamados a dar o seu contributo à so-
ciedade em que se inserem e a isso se dispuseram com esforço, persistência 
e dedicação: uns mais, outros menos e outros assim-assim, sendo que aqui 
também se poderia dizer: uns bons outros maus e outros assim-assim.

Nestes 42 anos de vida da nossa jovem democracia foi-se criando a ideia de 
que quem nos governa, seja a nível nacional seja a nível local, são os políticos 
e, esses, são todos iguais e todos maus. Nada mais errado. Misturar o trigo 
com o joio, em vez de os separar, mais não faz do que combater aquilo que 
se diz defender.
Os políticos, como as outras pessoas, são, em grande parte, o resultado da 
sociedade em que vivem. Há os bons, há os maus e os assim-assim. Há que 
criticar os maus e, por vezes, os assim-assim, mas também elogiar os bons. 
Meter tudo no mesmo saco é considerar que somos todos maus e por isso não 
temos qualquer safa.
Há que fazer aqui, previamente, uma anotação de causa própria: eu fui Ve-
reador numa Câmara durante 8 anos. Todavia, não é por isso que faço um 
balanço geral do trabalho autárquico a nível nacional, durante estes 40 anos, 
bastante positivo. É sim, porque os nossos autarcas o merecem!
Sei que houve muitos erros, mas se os não houvesse é que seria de estranhar. 
Nós aprendemos fazendo e é fazendo que se cometem os erros. Mas o que se 
fez bem, é muito mais do que o que se fez mal. Muito do que temos feito no 
nosso país durante este período tem origem no poder local. Por isso, os meus 
parabéns ao Poder Local.
Nunca me esqueço dos nossos leitores, mas nesta época ainda me lembro 
mais, por ser a época em que o espírito de família vem mais ao de cima e, quer 
se queira ou não os nossos leitores são como uma família. Por isso, desejo a 
todos, bem como às respectivas famílias de sangue, um Feliz Natal e um Prós-
pero Ano de 2017. Bem hajam, por nos incentivarem a continuar.

O Director
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A ÁGUA NA CIDADE

E
m julho de 2011, chuvas intensas deixaram partes 
de Copenhaga inundadas. Os sistemas de drenagem 
urbana não tiveram capacidade para escoar a quan-
tidade de água provocada por uma precipitação de 

praticamente 135 mm em duas horas. Porém, os problemas 
relacionados com a água em Copenhaga não ficaram por 
aí. Pouco depois das inundações e durante várias semanas, 
grandes zonas da cidade foram afetadas pela poluição da 
água potável decorrente das reparações dos coletores de 
água. Verificaram-se problemas semelhantes relacionados 
com a água noutras cidades.
Mais de três quartos dos cidadãos europeus vivem em zonas 
urbanas e dependem do abastecimento de água potável nas 
cidades. Cerca de um quinto do volume total de água doce 
captada na Europa alimenta os sistemas públicos de abas-
tecimento de água - água destinada a agregados familiares, 
pequenas empresas, hotéis, escritórios, hospitais, escolas e 
algumas indústrias.
Assegurar um abastecimento constante de água limpa à 
população não é uma tarefa simples. É necessário que os 
sistemas de abastecimento de água tenham em conta diver-
sos fatores, incluindo a dimensão da população e dos agre-
gados familiares, as mudanças nas características físicas da 
superfície dos solos, o comportamento dos consumidores, a 
procura por parte dos setores económicos (como as ativida-

des turísticas), a composição química da água e a logística 
do armazenamento e transporte da água. Têm igualmente 
de ter em consideração os desafios suscitados pelas alte-
rações climáticas, que podem incluir inundações, ondas de 
calor e períodos de escassez de água inesperados.
A fim de evitar crises no abastecimento de água nas zonas 
urbanas, é necessário gerir os recursos hídricos de forma 
eficaz em todas as fases: desde o abastecimento de água 
limpa até às suas diferentes utilizações por parte dos con-
sumidores. Esse processo pode passar pela redução do con-
sumo, bem como pela busca de novas formas de captação 
e utilização da água. A gestão dos recursos hídricos deve 
ainda ser mais bem integrada no contexto mais alargado 
da gestão urbana, tendo em conta as características do am-
biente local.

Pagar a água que consumimos
Os avanços tecnológicos e os novos sistemas de preços de-
monstraram já, por si sós, que reduzem significativamente 
a quantidade de água consumida pelos agregados familia-
res, a qual corresponde habitualmente a 60-80% do abas-
tecimento público de água em toda a Europa. As melhorias 
tecnológicas introduzidas em eletrodomésticos como as má-
quinas de lavar roupa e louça, por exemplo, ajudaram a re-
duzir o consumo de água sem exigir uma mudança de com-

O crescimento demográfico, a urbanização e o desenvolvimento económico fazem aumentar em toda a Europa a 
procura de água doce nas zonas urbanas. Ao mesmo tempo, as alterações climáticas e a poluição afetam também a 
disponibilidade de água para os habitantes das cidades. Como poderão as cidades europeias continuar a fornecer água 
doce limpa aos seus habitantes?
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portamentos ou uma sensibilização das populações para as 
questões relacionadas com a água.
São igualmente possíveis melhorias mais significativas, me-
diante alterações no consumo de água para a higiene pes-
soal, que atualmente corresponde a 60% do consumo de 
água dos agregados familiares. Por exemplo, os dispositivos 
que substituem os autoclismos nas sanitas constituem uma 
forma barata e simples de diminuir o consumo de água em 
um litro por descarga. Pequenos ajustamentos nos sistemas 
de duche, como o arejamento do fluxo de água, podem 
também resultar na poupança de água.
Tal como estabelecido na Diretiva-Quadro da Água da UE, 
associar o preço da água ao volume de água consumida 
pode constituir um incentivo a uma utilização mais susten-
tável da água. Em Inglaterra e no País de Gales, as pessoas 
que residem em habitações equipadas com contador con-
somem, em média, menos 13% de água do que as que 
residem em fogos sem contador.

Reutilizar a água da chuva e as águas cinzentas 
Da água utilizada pelos setores que beneficiam de abasteci-
mento público, apenas 20% são efetivamente consumidos. 
Os restantes 80% são devolvidos ao ambiente, sobretudo sob 
a forma de águas residuais tratadas. As superfícies cimenta-
das e impermeabilizadas das cidades direcionam normalmen-
te a água da chuva para as redes de esgoto, onde é mistura-
da com as águas residuais. Desta forma, impede-se que essa 
água se infiltre nos solos e passe a integrar as reservas de 
águas subterrâneas que poderemos aproveitar posteriormen-
te. As águas de escorrência e as águas residuais passam mui-
tas vezes por estações de tratamento de águas residuais antes 
de serem devolvidos aos rios, geralmente em locais afastados 
das cidades. Com a introdução de algumas alterações nos 
sistemas urbanos de abastecimento de água, tanto as águas 
da chuva como as águas residuais menos poluídas poderiam 
ser devolvidas aos consumidores das zonas urbanas.
Uma dessas alterações passa pela reutilização das águas 
cinzentas. Entende-se por águas cinzentas todas as águas 
provenientes dos esgotos domésticos, nomeadamente das 
banheiras, chuveiros, lavatórios e cozinha, excetuando as 
das sanitas. Estas águas podem ser tratadas diretamente 
no local ou deixadas sem tratamento para serem utilizadas, 
com uma qualidade inferior à da água potável, por exemplo, 
nas descargas das sanitas.

As cidades poderão igualmente captar em recipientes a 
água da chuva que escoa dos telhados ou pelos drenos 
para posterior utilização em atividades que não requerem 
água potável, tais como as descargas das sanitas, a lava-
gem de automóveis ou a jardinagem. Essa água poderá 
ainda ser encaminhada diretamente para realimentar as 
águas subterrâneas. Estes sistemas poderão ser instalados 
em residências ou empresas e não exigirão mudanças nos 
hábitos de consumo dos consumidores de água. Há, no 
entanto, mais medidas que podem ser tomadas para me-
lhorar o abastecimento de água mesmo a jusante das ins-
talações domésticas.
Manter a água na cidade, permitindo que se infiltre no solo 
e se acumule nas massas de água proporciona numerosos 
benefícios, incluindo a oferta de espaços de lazer aos mo-
radores locais e a criação de um efeito de arrefecimento 
durante as ondas de calor.

Reduzir as perdas
As perdas de água através de fugas podem ser considerá-
veis; na Croácia, cerca de 40% do abastecimento total de 
água perdem-se na rede de transporte de água. As fugas 
podem ser evitadas através da manutenção e renovação da 
rede de abastecimento de água, bem como mediante o re-
curso a novas tecnologias. Entre estas podem contar-se os 
sensores que reconhecem e localizam o ruído de uma fuga 
ou os dispositivos que utilizam sinais de rádio para detetar 
a presença de água corrente. Com a aplicação dessas tec-
nologias, os sistemas públicos de abastecimento de água 
deixam de estar sujeitos ao esforço acrescido que decorre 
das perdas de água por fugas na sua resposta à procura 
de água com um abastecimento limitado. No entanto, a 
renovação das redes de água pode exigir investimentos sig-
nificativos em infraestruturas.

Tempo para agir
Para conseguir assegurar uma utilização mais sustentável 
dos sistemas públicos urbanos de abastecimento de água, 
é necessário não só implementar medidas como as supra-
mencionadas, mas também sensibilizar a opinião pública 
para as questões da conservação dos recursos hídricos.
Encontram-se disponíveis diversos meios para informar 
os consumidores de água - famílias, empresas e turistas -, 
incluindo sítios Web, programas de educação escolar, fo-
lhetos de autoridades locais e os meios de comunicação 
de social. A rotulagem ecológica dos aparelhos e a certifi-
cação ambiental dos hotéis, por exemplo, também podem 
desempenhar um papel importante na sensibilização, aju-
dando os consumidores a fazer escolhas informadas sobre 
a eficiência do consumo de água e a conservação dos re-
cursos hídricos.
Não é possível assegurar uma utilização verdadeiramente 
sustentável dos nossos recursos de água doce sem a intro-
dução de melhorias adicionais a nível da sustentabilidade 
do consumo de água nas zonas urbanas.   
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VEÍCULOS ELÉTRICOS: RUMO A UM SISTEMA DE 
MOBILIDADE SUSTENTÁVEL

A 
sociedade moderna depende da circulação de bens 
e pessoas, mas os atuais sistemas de transporte 
têm impactos negativos na saúde humana e no 
ambiente. Falámos com Magdalena Jóźwicka, ges-

tora de projeto de um relatório a publicar brevemente relacio-
nado com veículos elétricos, sobre as vantagens ambientais 
e os desafios decorrentes da utilização da eletricidade como 
alternativa aos combustíveis convencionais para veículos.

Que tipos de veículos elétricos são utilizados na 
Europa hoje em dia?
Existem diferentes tipos atualmente. Quando falamos em 
veículos de passageiros, podemos distinguir entre veículos 
exclusivamente elétricos com bateria – acionados unicamen-
te por um motor elétrico – e diferentes tipos de automóveis 
híbridos recarregáveis que podem ter um motor elétrico e um 
motor de combustão interna. Outros tipos de veículos podem 
também funcionar a eletricidade. Na estrada, vemos cada vez 
mais bicicletas, carrinhas e autocarros elétricos. Quanto a ou-
tros meios de transporte, existem também locomotivas,ferries, 
navios e pequenos barcos elétricos.

Até que ponto são comuns os veículos elétricos 
na Europa?
De ano para ano, assiste-se a um maior número de ven-
das de automóveis de passageiros exclusivamente elétricos 
com bateria e híbridos recarregáveis. No ano passado, fo-
ram vendidos cerca de 150 000 novos veículos elétricos na 
UE. Embora as vendas estejam a aumentar rapidamente em 
termos percentuais, ainda constituem uma pequena fração 
das vendas totais, representando apenas 1,2 % em 2015. 
Estima-se que apenas cerca de 0,15 % dos veículos em cir-
culação sejam elétricos. Dito de outra forma, apenas um em 
cada 700 automóveis de passageiros. Um país que se desta-
ca é a Noruega, que lidera em termos de vendas de carros 
elétricos. No ano passado, foram vendidos neste país cerca 
de 34 000 veículos elétricos novos, o que corresponde a um 
em cada cinco automóveis novos.

Qual é a política europeia em matéria de veí-
culos elétricos?
A UE está empenhada em descarbonizar o seu sistema de 
transportes e em apoiar alternativas a tecnologias de mo-

A sociedade moderna depende da circulação de bens e pessoas, mas os atuais sistemas de transporte têm impactos 
negativos na saúde humana e no ambiente. Falámos com Magdalena Jóźwicka, gestora de projeto de um relatório a 
publicar brevemente relacionado com veículos elétricos, sobre as vantagens ambientais e os desafios decorrentes da 
utilização da eletricidade como alternativa aos combustíveis convencionais para veículos.
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tores de combustão e a combustíveis convencionais. Os 
veículos elétricos são apenas um dos elementos. Algumas 
políticas encorajam o desenvolvimento de combustíveis re-
nováveis e a utilização da eletricidade, ao passo que outras 
se centram nas infraestruturas necessárias para os veículos 
elétricos, tais como pontos de carregamento em toda a Eu-
ropa. Partes específicas da legislação definem limites para a 
quantidade de dióxido de carbono (CO

2
) que pode ser emi-

tida pelos novos veículos por quilómetro, o que contribuiu 
para impulsionar o fabrico de veículos com um baixo nível 
de emissões, incluindo automóveis elétricos.

Por que motivo é importante incorporar os 
veículos elétricos na frota de automóveis?
A utilização de combustíveis fósseis nos meios de transporte 
prejudica a qualidade do ar local e o clima, através das emis-
sões de gases de escape de CO

2
 e de poluentes atmosféricos 

prejudiciais, como óxidos de azoto e partículas. Alem disso, 
o tráfego rodoviário é, de longe, a maior fonte de ruído em 
toda a Europa. Parece claro que a incorporação de veículos 
elétricos na frota pode reduzir significativamente as emis-
sões totais de gases com efeito de estufa (GEE) e a poluição 
atmosférica, especialmente se a eletricidade usada for pro-
veniente de fontes renováveis. Mas mesmo quando a eletri-
cidade é gerada a partir de combustíveis fósseis, o ambiente 
urbano pode, ainda assim, beneficiar de uma transição para 
os veículos elétricos, tendo em consideração a diminuição 
da poluição atmosférica local e dos níveis de ruído.

Por que motivo os veículos elétricos são mais 
utilizados em alguns países?
Quase todos os países estão a tomar medidas para promover 
os veículos elétricos, mas poucos alcançaram grandes au-
mentos nas vendas. Por exemplo, 90 % dos novos veículos 
elétricos foram vendidos em apenas seis Estados-Membros 
da UE em 2015 – Dinamarca, França, Alemanha, Suécia, 
Países Baixos e Reino Unido. A Noruega, referida anterior-
mente, é pioneira neste campo e um bom exemplo de um 
país que utiliza um pacote completo de incentivos. Uma das 
medidas mais eficazes parece ser a utilização de subsídios de 
aquisição que aproximam o preço dos veículos elétricos ao 
dos automóveis convencionais. Outros incentivos incluem 
um custo de propriedade reduzido, como a redução do im-
posto anual ou o carregamento e estacionamento gratuitos, 
ou a permissão de utilização das faixas de rodagem destina-
das a autocarros.

Quais os desafios futuros?
A tecnologia necessita ainda de melhorar em diversos aspe-
tos para que os consumidores adiram em maior número à 
eletromobilidade. Por exemplo, a distância percorrida com 
o veículo carregado deve ser mais longa e a velocidade de 
carregamento maior. Atualmente, são precisos 20-30 minu-
tos para carregar um veículo nas estações de carregamen-
to mais rápidas para percorrer uma distância de 100  km. 

Precisamos também de melhores infraestruturas, de tornar 
as estações de carregamento públicas tão comuns como as 
estações de abastecimento convencionais, bem como ex-
pandir a capacidade de geração de energia renovável para 
tirar o máximo partido das vantagens da eletromobilidade. 
Os veículos elétricos são também mais dispendiosos do que 
os veículos convencionais.
É importante referir que a simples substituição dos veícu-
los convencionais pelos elétricos não resolverá muitos dos 
problemas associados aos transportes. Apesar de poderem 
contribuir para a redução das emissões de GEE, da poluição 
atmosférica e do ruído, os veículos elétricos não resolverão 
outros problemas como os congestionamentos ou a neces-
sidade de novas infraestruturas rodoviárias e de espaços de 
estacionamento. Para tornar os sistemas de transporte verda-
deiramente sustentáveis, a sociedade tem de repensar todo 
o sistema de mobilidade, procurando formas inovadoras de 
reduzir a sua dependência dos veículos. Aqui incluem-se mu-
danças como a partilha de automóveis, o desenvolvimento de 
melhores infraestruturas de transportes públicos e o aumento 
da utilização de modos de transporte com baixas emissões ou 
sem emissões.

O que faz a AEA a respeito dos veículos 
elétricos?
Durante o outono, iremos editar duas publicações sobre 
veículos elétricos: um guia que resume o estado atual do 
conhecimento em matéria de veículos elétricos na Europa, 
e um breve documento de informação prospetivo sobre al-
guns dos potenciais impactes no sistema energético e no 
ambiente, associados a uma hipotética adesão em grande 
escala aos veículos elétricos até 2050.  

 

Magdalena Jóźwicka
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N
os números anteriores do 
«Propulsor» demos particu-
lar ênfase aos acontecimen-
tos marítimos relacionados 

com a Segunda Guerra Mundial, logo 
de início marcados por bastantes ví-
timas provocadas pelos ataques dos 
submarinos alemães aos navios dos 
Aliados. Mas, a nível interno, o país 
ia-se organizando para recuperar da 
crise económica resultante da incapa-
cidade da República em ter cumpri-
do os desígnios desenvolvimentistas 
de que vinha eivada na sua génese, 
e não ter encontrado soluções para 
corresponder aos efeitos da Grande 
Depressão de 1929 nos Estados Uni-
dos no conjunto dos mercados inter-
nacionais.
Uma das notícias relevantes de 1939 
foi a inauguração das novas instala-
ções do Arsenal no Alfeite.  Aconte-
ceu a 2 de maio no Dia da Marinha 
e teve a presença de tudo quanto 
era representativo do poder político, 

incluindo a Legião e a Mocidade Por-
tuguesa.
Porque a Ponte sobre o Tejo só surgiria 
quase três décadas depois, a comitiva 
de ministros, almirantes e generais, 
chegou a Cacilhas recorrendo a várias 
embarcações então designadas como 
«gasolinas». Mais confortável terá 
sido a travessia de Carmona, da espo-
sa e dos netos, que apanharam uma 
vedeta nas instalações do Arsenal na 
margem norte e nela aportaram ao 
local da comemoração, depois de 
passar em revista três avisos, quatro 
contratorpedeiros e dois submarinos. 
Mais distantes, dois couraçados fran-
ceses, o «Dunquerque» e o «Stras-
bourg» associaram-se à festa, com mil 
e duzentos homens em formação nos 
respetivos conveses, no momento em 
que a «Sagres» fazia troar vinte e um 
tiros numa salva compassada.
Salazar chegaria logo a seguir, na 
companhia do ministro Ortins de 
Bettencourt, depois de apanhar uma 

outra vedeta em Belém. Entre os ofi-
ciais dessa embarcação figura um tal 
capitão de fragata chamado Américo 
Tomás, ainda porventura incapaz de 
imaginar o papel a si destinado pelo 
primeiro daqueles passageiros daí a 
quase vinte anos.
A festa não teve discursos reportá-
veis pela imprensa, que só referiu o 
passeio dos governantes e demais 
convidados pelas novas instalações, 
onde passariam a laborar oitocentos 
operários, cujo almoço aqueles ainda 
provaram.
Aquilo que se poderia esperar da oca-
sião - a definição de uma nova política 
para o setor, em que a inauguração 
se inseriria - ficou para ocasião mais 
conveniente para Salazar, sempre cio-
so de guardar para si o que decidiria 
fazer nesse sentido.
Quem não se conforma com esse des-
conhecimento e aposta em fazer su-
gestões é Júlio Figueira - não sabemos 
se nome real, se pseudónimo, de um 

História do SOEMMM
A IMPORTÂNCIA DO ARSENAL DO ALFEITE 		
NA ESTRATÉGIA DO REGIME
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comentador assíduo das páginas dos 
jornais para tudo quanto dizia respei-
to ao futuro da Marinha Mercante. 
Em 1 de setembro, coincidindo, pois, 
com o início das hostilidades, insurge-
se nas páginas do «Diário de Lisboa» 
contra a notícia dos Carregadores 
Açorianos terem acabado de contrair 
um empréstimo de 15 mil contos para 
a construção de dois vapores destina-
dos a transportar ananases de Ponta 
Delgada para os portos do Norte da 
Europa, substituindo os vetustos «Vila 
Franca» e «Gonçalo Velho».
Além de considerar o valor em causa 
insuficiente para as compras preten-
didas - embora admitindo a possibi-
lidade de a companhia deter recursos 
disponíveis para os complementar - o 
comentador lamenta a escassa ambi-
ção de quem poderá constatar como 
outros armadores já então contavam 
com navios mistos de carga e pas-
sageiros a fim de corresponderem à 
procura de um novo tipo de turismo 
em acelerado crescimento. Júlio Fi-
gueira não imaginava que a guerra, 
iniciada nesse dia com a invasão da 
Polónia, alteraria completamente os 
dados da equação sobre que decidira 
pronunciar-se. 
No mês seguinte, a 9, é publicado 
o novo decreto-lei que cria a Junta 
Nacional da Marinha Mercante e o 
Fundo corporativo da mesma junta, 
extinguindo a Conselho Superior do 
setor.

No preambulo o governo justifica o 
diploma dizendo que o agravamento 
do problema dos transportes maríti-
mos resultante da guerra que “veio 
perturbar as relações económicas 
entre quase todos os países do mun-
do, aconselham o governo a tomar a 
iniciativa de instituir um organismo 
coordenador” destinado a obter um 
maior aproveitamento da marinha 
mercante, harmonizar interesses e 
facilitar aos armadores e proprietários 
de navios a prestação de apoios, que 
se ajustem às exigências nacionais.
Mais adiante o governo esclarece não 
pretender substituir-se aos armado-
res na administração dos seus navios, 
pois limitar-se-á a dar-lhes orienta-
ções sobre qual o número de navios 
para cada tráfego, a regulação de iti-
nerários, escalas e datas, condicionar 
a distribuição da carga, velar pelas 
condições de vida do pessoal ou pro-
mover financiamento. Ou seja, sobre 
quase tudo quanto tem a ver com a 
operacionalidade e exploração dessas 
frotas.
O decreto conclui com a advertência: 
“nenhum armador pode deixar de es-
tar inscrito na JNMM, ou fazer con-
corrência desleal”, porque fica desde 
logo prometido o exame aos livros de 
escrita das empresas.
O ano de 1939 irá concluir-se com 
notícias animadoras provenientes 
do Arsenal do Alfeite aonde, a 20 
de dezembro, se anuncia estar qua-

se pronto para lançar à água a sua 
primeira construção: um moderno e 
bem apetrechado navio hidrográfico 
de 1140 toneladas e 65.7 metros de 
comprimento. Tratava-se do «D. João 
de Castro».
O repórter que se dirigiu às novas 
instalações fabris para cobrir o acon-
tecimento constara que “na margem 
sul do Tejo trabalha-se (…) num ritmo 
diferente daquele que se conseguia 
obter no antigo Arsenal na margem 
norte. Porquê? A organização do tra-
balho e, consequentemente, a da pro-
dução, foi o segredo dos resultados 
obtidos e há-de constituir, num futuro 
não muito distante, a consagração do 
princípio estabelecido e posto em prá-
tica tão auspiciosamente.”
Além do novo navio, o estaleiro ini-
ciou, entretanto, a construção de 
duas vedetas para a fiscalização da 
costa - ambas com 41 metros de 
comprimento e 253, 5 toneladas. 
Além da reparação de dezenas de 
unidades de navios também já tinha 
em projeto a construção de um na-
vio-petroleiro.
“No navio hidrográfico trabalham 
cerca de 250 homens; à construção 
das vedetas consagram-se uns 100. E 
pelas oficinas encontra-se uma legião 
de operários, que se entrega com 
prazer, a múltiplas atividades, desen-
volvendo um labor notável. À hora do 
almoço, um refeitório amplo, arejado 
e higiénico, espera todos aqueles ho-
mens e proporciona-lhes, por preço 
exíguo, uma boa refeição capaz de os 
refazer dos esforços despendidos. E o 
almoço é igual para todos, dirigentes 
e operários». 
Fiel ao seu credo corporativista, que 
visava iludir as contradições entre as 
várias classes, o regime ia criando 
uma cultura de conciliação entre elas, 
que pretendia manter o país naquela 
apagada e vil tristeza de que os ilu-
ministas setecentistas já nele tinham 
identificado.  
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L
eonard Schlesinger, um dos gu-
rus da gestão ligados à presti-
giada Harvard Business School, 
definiu sete passos para gerir e 

liderar empresas numa lógica de lon-
go prazo:
1º passo - A criação de um bom am-
biente de trabalho será fundamental, 
associando-o a padrões elevados que 
tenham a ver com os valores da orga-
nização. É a cultura da empresa, que 
deve manter uma coerência entre o 
que defende e o que faz.
2º passo - Saber para onde se vai, 
quasis são as metas e os meios para 
as alcançar. O que envolve a definição 
dos processos mais adequados para 
desenvolver, rever e implementar a 
estratégia definida. Além do conheci-
mento de todas as vertentes operacio-
nais do negócio, o gestor deve arriscar 
ideias ousadas, inovadoras, que propi-
ciem uma Visão resiliente às mudan-
ças permanentes das circunstâncias 
em que ele progride.
3º passo - Mobilizar os recursos ne-
cessários para exequibilizar esses pro-
cessos, quer os mais exigentes (capi-
tal, espaço físico, equipamento) até 
aos mais acessíveis (pessoas e tecnolo-
gias). Caberá ao gestor a responsabi-
lidade por comandar e distribuir esses 
recursos.
4º passo - Melhorar a qualidade da 
gestão a todos os níveis da empresa, 

assegurando que o trabalho é um de-
safio para os empregados, acessível às 
suas competências e tem uma remu-
neração correta.
5º passo - Desenhar a estrutura or-
ganizacional para apoiar o sucesso 
num ambiente competitivo, definindo 
áreas funcionais, relações interfuncio-
nais e o papel das medidas, controlo 
e políticas.
6º passo - Criar excelência, influen-
ciando as operações diárias da em-
presa através da coordenação e do 
planeamento.
7º passo - Manter uma perspetiva 
vasta, questionando as bases funda-
mentais para as ações e estratégias. 
Perguntas do tipo: «Porquê?», «E 
se?», «O que é preciso para?».

A declaração da missão explica por 
que existe a organização e porque a 
visão faz sentido. A missão é racional, 
leva à acção, enquanto a visão traduz 
paixão. A Duratex, empresa brasileira 
de produção de louças, assume como 
missão atender com excelência às 
demandas de nossos clientes a partir 
do desenvolvimento e oferta de pro-
dutos e serviços que contribuam para 
a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas, gerando riqueza de forma 
sustentável. Por seu lado a portugue-
sa Sumol + Compal informa ter como 
Visão trabalhar os frutos, os vegetais e 

a água como fontes incontornáveis de 
nutrição, hidratação, saúde e prazer é 
um desafio permanente e inspirador. 
Ambicionamos seduzir os consumi-
dores pela excelência do sabor e pela 
ciência e arte com que construímos 
marcas únicas, contribuindo para o 
seu bem-estar. 
Depois dos empregados terem as de-
clarações de missão e visão, não pre-
cisaram de adivinhar o que se espera 
deles. 
Os líderes criam a visão, reunindo pes-
soas e motivando-as para realizar o 
objectivo da empresa. Transformam a 
visão em realidade com as suas com-
petências interpessoais, mandando 
mensagens poderosas que dão ener-
gia aos empregados. A missão conduz 
a visão, guiando todos de forma a pre-
encher os objectivos da companhia. 
Juntas, missão e visão, fornecem «a 
claridade, o consenso e o empenho» 
necessários para impelir a organização 
para a frente”.
Para ajudar a criar uma visão na or-
ganização, os líderes deveriam juntar 
equipas ou grupos de gestores para  
participar na sua concepção. Quando 
as pessoas são envolvidas no processo 
de criação de algo, investem mais nos 
resultados e é mais fácil adoptarem e 
sustentarem a ideia.
O processo de criação da visão deve-
ria ser desenvolvido fora do local de 

A CULTURA DA EMPRESA:
A IMPORTÂNCIA DA MISSÃO E DA VISÃO
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trabalho para estimular a criativida-
de e a liberdade de expressão, longe 
das distracções das rotinas diárias e 
de elementos que lembrem papéis a 
desempenhar ou relações hierárqui-
cas. Deveria estimular o pensamento 
e criar uma interacção produtiva,  au-
mentar a camaradagem e uniformizar 
a perspectiva organizacional, bem 
como desvendar conflitos ou senti-
mentos negativos. Deveria também 
fornecer uma direcção para os próxi-
mos passos a tomar.
Uma das grandes empresas norte-
americanas, a Tom’s of Maine, que é 
tida como todo um programa ideal do 
que deve integrar a cultura de uma 
organização:
ACREDITAMOS que os seres humanos 
e a natureza possuem um valor intrín-
seco e merecem o nosso respeito.
ACREDITAMOS em produtos seguros, 
eficazes e compostos por ingredientes 
naturais.
ACREDITAMOS que a nossa empresa 
e produtos são únicos e valiosos, e 
que podemos mantê-los através de 
um compromisso contínuo para com 
a inovação e criatividade.

ACREDITAMOS ter a responsabilida-
de de cultivar as melhores relações 
possíveis com colegas, clientes, pro-
prietários, agentes, fornecedores e a 
comunidade.
ACREDITAMOS que pessoas diferen-
tes trazem contributos e perspectivas 
diferentes para a equipa e que uma 
equipa forte se baseia numa varieda-
de de contributos.
ACREDITAMOS em garantir aos em-
pregados um ambiente de trabalho 
seguro e que os satisfaça, bem como 
uma oportunidade de progredir e 
aprender.
ACREDITAMOS que a competência 
é um meio essencial de sustentar os 
nossos valores num mercado compe-
titivo.
ACREDITAMOS que a nossa empresa 
pode ter sucesso financeiro e compor-
tar-se de forma socialmente responsá-
vel e sensível ao meio ambiente.

A importância de se ter uma cultura 
identitária ainda maior relevãncia as-
sume quando as empresas crescem,se 
tornam mais complexas e com maior 
número de trabalhadores. Manter ne-

les uma visão unificada torna-se num 
desafio ainda maior, tanto mais que 
isso implica alterações ditadas pelas 
novas circunstãncias.  É quando, em 
vez de uma cultura se passa para a 
fase de coexistirem várias culturas. 
Apesar dos valores nucleares deverem 
ser os mesmos em toda a organiza-
ção, departamentos funcionais, divi-
sões e unidades de negócio tendem a 
desenvolver subculturas próprias dis-
tintas. Historicamente, competências, 
práticas e políticas valorizadas numa 
área não o são forçosamente noutra.
Os talentos admirados e respeitados 
por cientistas na investigação e de-
senvolvimento, por exemplo, serão 
completamente diferentes dos admi-
rados e respeitados pelos membros do 
departamento de relações públicas ou 
pelos trabalhadores da linha de pro-
dução. As percepções, os pressupos-
tos e as crenças podem variar, depen-
dendo do contexto de cada ambiente. 
O importante para a organização, to-
davia, é criar uma visão unificada que 
todos possam ver e adotar, e uma mis-
são que todos percebem e pode ser 
trabalhada. 

Feliz Natal e
Próspero Ano Novo

O CCOEMM e a sua revista 
“O PROPULSOR” desejam aos:
“Amigos de O Propulsor”, Colaboradores,  
Anunciantes e seus Leitores
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D
ado que sou um utilizador fre-
quente da bicicleta e integro 
um grupo designado como 
Nautibikers, por ser constituí-

do por oficiais de máquinas da marinha 
mercante, que adoram fazer-se acom-
panhar das suas bikes, quando se des-
locam pelo país na busca de bons re-
pastos, foi com alguma expectativa que 
comecei a ler sobre o airbag ciclístico.
De facto, sou dos Nautibikers o que 
mais cai e já estava a ver uma hipóte-
se de salvaguarda da minha segurança 
física, ao iniciar o contacto com traba-
lho do bioengenheiro David Camarillo, 
da Universidade Stanford, nos EUA, 
também ele um biker, que tem vindo a 
desenvolver um projecto que designou 
por “head bag”.
Como diz o povo “a necessidade agu-
ça o engenho” e este investigador de-
pois de ter sofrido duas concussões em 
acidentes de bicicleta, decidiu que de-
veria estudar o assunto e arranjar um 
meio de reduzir os efeitos maléficos 
das quedas.
Em conversa sobre o tema o investi-
gador afirmou o seguinte: “Capacetes 
ciclísticos de espuma podem e têm 

demonstrado a capacidade de reduzir 
a probabilidade de fratura de crânio 
e outras lesões cerebrais mais graves. 
Mas eu acho que muitos acreditam 
erroneamente que um capacete de ci-
clista está lá para proteger contra uma 
concussão. Isso não é verdade,”
O airbag ciclístico é mais do que um 
capacete melhorado, já que ele pro-
tege também o pescoço. O protótipo 
é usado como uma pequena bolsa no 
pescoço, inflando-se ao redor da cabe-
ça quando os seus sensores detectam 
uma possível colisão.
“Nós fizemos testes de queda, os tes-
tes federais típicos para avaliar capa-

cetes ciclísticos, e descobrimos que o 
airbag, com a pressão inicial correta, 
pode reduzir as acelerações da cabe-
ça de cinco a seis vezes mais, quando 
comparado com o capacete tradicio-
nal,” contou Mehmet Kurt, responsá-
vel pelas experiências.
Não sei se notaram a pequena ressalva 
do responsável pelos testes “com a pres-
são inicial correta” é que o processo quí-
mico usado para inflar o airbag não con-
seguiu garantir a pressão adequada em 
todos os testes, que envolveram quedas 
de 80 centímetros a dois metros. 
Isto, de alguma forma, gorou as mi-
nhas expectativas iniciais, uma vez que 
ainda vai demorar algum tempo até 
termos disponíveis os desejados airba-
gs ciclísticos.
Quanto à equipa do bioengenheiro 
David Camarillo, essa, teve de regres-
sar à sala de projecto, para continuar 
a estudar e a desenvolver soluções 
para tornar o airbag mais inteligente, 
tornando-o capaz de calcular a pressão 
adequada a cada possível impacto.
Vamos aguardar, com paciência e pode 
ser que, entretanto, nada de grave 
aconteça. 

AIRBAG CICLÍSTICO: 						    
QUANDO O TEREMOS DISPONÍVEL?

O protótipo é usado como uma pequena bol-
sa no pescoço, inflando-se ao redor da cabeça 
quando seus sensores detectam uma possível 
colisão. [Imagem: Stanford University]

Corpos Gerentes  do soemmm 
desejam aos 
Sócios e respectivas Famílias

Feliz Natal e 
Próspero Ano Novo
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E
m 1991 o armador para que en-
tão trabalhava enviou um grupo 
dos seus Engenheiros Maquinis-
tas para uma ação de formação 

na fábrica da MAN em Hvidovre, nos 
arredores de Copenhaga. A perspeti-
va era a aquisição iminente de novos 
navios dotados com equipamentos de 
tal marca, justificando-se assim que os 
futuros Chefes pudessem identificar-se 
desde logo com as inovações então na 
ordem do dia.
Um dos motores, que estavam prestes 
a ser apresentados ao mercado era o 
MAN 32/40, destinado não só à propul-
são de muitos navios ainda atualmente 
a sulcarem os oceanos, mas também 
para algumas centrais elétricas em ter-
ra. Tratando-se de máquinas a quatro 
tempos sobrealimentadas e não reversí-
veis, têm os seus cilindros em linha com 
dimensões de 320mm de diâmetro e 
400 mm de curso entre o ponto morto 
superior e o inferior.
Uma das suas especificidades é a exis-
tência de dois veios de ressaltos, um 
para acionar as válvulas de aspiração e 
de evacuação e o outro para comandar 
as bombas injetoras de combustível. O 
ajuste dos tempos de distribuição das 
válvulas é feito hidraulicamente. 
O turbocompressor e o refrigerador de 
ar de sobrealimentação estão situados 
no lado de acoplamento redutor. Ou 
seja, no oposto àquele em que se loca-
lizam as bombas acopladas para a água 
de refrigeração e o óleo de lubrificação.
Na altura em que decorreu esse está-

gio de formação os nossos interlocuto-
res frisavam a relação entre o curso do 
embolo e o seu diâmetro, bem como a 
elevada relação de compressão, como 
características destinadas a potenciar ao 
máximo o rendimento da instalação.
Os sobrealimentadores pertencentes 
à série NR também eram fabricados 
pela MAN B&W, que lhes assegurava 
o fluxo radial quer na turbina de gases 
de evacuação, quer no compressor de 
ar de lavagem.

Embora projetado para funéis com 
viscosidades ate 700 cst a 50ºC, o 
motor mostrava-se compatível com 
valores até 380 cst a 50ºC.
O modelo pôde variar entre 6 e 9 ci-
lindros em linha, que possibilitaram 
potências entre os 3000 e os 4500 
kW, ou versões em V para outras mais 
significativas. É, pois, comum vê-lo em 
vários tipos de navios mercantes, de 
cargueiros a petroleiros, em ferries e 
em embarcações militares. 

N
a busca de veículos e máquinas mais leves e mais 
baratos tem havido uma verdadeira corrida para 
desenvolver novas técnicas de junção de metais 
“incompatíveis” e de metais com outros materiais 

sintéticos.
Os avanços mais recentes incluem solda sem calor, colas me-
tálicas, solda por fricção, solda a água e novas técnicas para 
unir metais leves com aço.

Melike Baytekin, da Universidade de Kiel, na Alemanha, 
faz uma nova abordagem que consiste em fazer ranhuras 
precisas na superfície de metais como alumínio, titânio e 
zinco, permitindo que eles sejam grudados em virtualmente 
qualquer outro tipo de material, metálico ou não. Baytekin 
chama à sua técnica, “esculpimento em nanoescala”.
Mesmo não danificando os metais - não afetando sua es-
trutura ou sua estabilidade mecânica - as ranhuras alte-

O MOTOR MAN 32/40

TECNOLOGIA COLA METAIS COM QUALQUER 
OUTRO MATERIAL
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ram a superfície do material, criando 
uma camada que repele água e com 
melhor biocompatibilidade, abrindo 
caminho para o seu uso também no 
fabrico de implantes médicos.
Vista ao microscópio, a superfície dos 
metais contém muitos cristais e grâ-
nulos diferentes, alguns dos quais 
são quimicamente menos estáveis do 
que outros. O trabalho do nanoescul-
pimento é justamente remover esses 
cristais instáveis, o que cria uma rugo-
sidade precisamente controlada, com 
entalhes entre 10 e 20 micrômetros 
de profundidade.
Se as duas superfícies a unir forem tra-
tadas da mesma forma, elas passam a 
encaixar-se, e uma cola polimérica faz 
o restante do trabalho.
“Essas conexões de encaixe 3D são 
praticamente inquebráveis. Nas nos-
sas experiências, geralmente era o 
metal ou o polímero que partia, mas 
não a própria conexão,” conta a in-

vestigadora. “Nós até sujamos as su-
perfícies metálicas com óleo, antes da 
junção, e a conexão manteve-se.”
“As possibilidades de aplicação são 
extremamente grandes, das indústrias 

metalúrgicas, no fabrico de navios ou 
aviões, até tecnologias de impressão, 
proteção antifogo e aplicações médi-
cas,” finalizou Baytekin. 

Os nanoentalhes feitos numa barra de zinco, vistas com um aumento de 10.000 vezes (esquerda), 
e o material no laboratório a ser unido (direita). [Imagem: Melike Baytekin-Gerngross]
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C
om a iminente chegada do 
inverno, e seus dias frios, as 
instalações de aquecimento 
dos edifícios passam a ter 

uma utilização mais frequente, exi-
gindo particular atenção quanto à sua 
segurança, sobretudo se recorrem a  
fluidos combustíveis. Os que têm po-
tência útil total superior a 40 kW, com 
exceção dos destinados exclusivamen-
te a uma única habitação, devem ser 
instalados em centrais térmicas, que 
devem garantir as classes de reação 
ao fogo, previstas para os locais de 
risco C.
As centrais térmicas com potência 
útil total instalada superior a 2 000 
kW não são permitidas no interior de 
edifícios, com exceção dos afetos ex-
clusivamente à utilização-tipo XII (ar-
mazéns e oficinas), situação em que 
devem estar isoladas dos restantes 
espaços do edifício.
O acesso às centrais térmicas deve ser 
reservado a pessoal técnico especiali-

zado adstrito à sua exploração ou ma-
nutenção e devidamente sinalizado.
Os aparelhos de produção de calor, 
instalados sobre o pavimento, devem 
ser montados em maciços, construí-
dos com materiais da classe de reação 
ao fogo A1, com uma altura mínima 
de 0,1 m. Em torno dos aparelhos 
devem ser reservados corredores com 
largura adequada para assegurar a 
manobra dos órgãos de comando e 
de regulação, bem como as opera-
ções de manutenção, conservação e 
limpeza.
As centrais térmicas devem dispor de 
sistemas de ventilação permanente, 
devidamente dimensionados, com-
preendendo bocas de admissão de ar 
novo e bocas de extração do ar am-
biente, convenientemente localizadas. 
A extração dos efluentes dos apare-
lhos de combustão deve processar-se 
em condutas de evacuação e abertu-
ras de escape de efluentes de com-
bustão.

Nas centrais térmicas de potência útil 
total instalada superior a 40 kW, os 
circuitos de alimentação de energia 
elétrica e as canalizações de abasteci-
mento de combustível aos aparelhos 
devem ser equipados com dispositivos 
de corte, de acionamento manual, que 
assegurem a interrupção imediata do 
funcionamento dos aparelhos nelas 
instalados. Esses dispositivos devem 
ser acionados por órgãos de comando 
situados no exterior das centrais, jun-
to dos seus acessos, em locais visíveis 
e convenientemente sinalizados.
As canalizações para transporte de 
fluidos combustíveis, canalizações 
elétricas afetas a instalações de se-
gurança ou condutas de ventilação 
e tratamento de ar só poderão existir 
no interior das centrais térmicas se as 
servirem em exclusivo. As que atraves-
sem espaços contíguos às centrais tér-
micas devem ser alojadas em ductos 
dotados das condições de isolamento 
e proteção.
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Só é permitida a instalação de apare-
lhos de aquecimento autónomos em 
habitações, em locais de risco A e em 
locais de risco B com efetivo inferior 
a 500 pessoas. Nos restantes locais 
de risco e nas vias de evacuação de 
qualquer local, apenas são permiti-
dos aparelhos autónomos exclusiva-
mente alimentados a energia elétrica 
que não apresentem resistências em 
contacto direto com o ar, nem possu-
am potência total instalada superior 
a 25 kW.
Nos instalados em locais de risco B e 
nas vias de evacuação devem ser fi-
xados às paredes ou aos pavimentos. 
Os seus elementos incandescentes ou 
inflamados devem ser protegidos, de 
forma a prevenir contactos acidentais 
e projeções de partículas para o seu 
exterior.
Os aparelhos autónomos que utilizem 
combustíveis líquidos ou gasosos de-
vem ser dotados de dispositivos de 
corte automático de fornecimento de 
combustível quando, por qualquer 
motivo, se extinguir a chama. 
A existência, nos locais de risco A e 
de risco B com efetivo inferior a 500 
pessoas, dos aparelhos autónomos 
utilizadores de combustíveis gasosos, 
só é permitida desde que possuam 
a classificação tipo C, em conformi-
dade  a NP 4415; ou se forem tubos 
radiantes cuja potência instalada 
não seja superior a 400 W por metro 
quadrado da área útil do local que 
servem, possuam válvula de corte 
manual facilmente acessível, de pre-
ferência comum a todos os aparelhos 
do mesmo tipo do compartimento, e 
estejam afastados de qualquer mate-
rial combustível não protegido, pelo 
menos às distâncias de 1,25 m para 
baixo, medida relativamente ao seu 
eixo, 0,5 m para cima do queimador,  
0,15 m para cima do refletor e 0,6 m 
lateralmente.
Podem ainda ser painéis radiantes, 
em locais de pé direito superior a 7 
m, cuja potência instalada não seja 
superior a 400 W por metro quadra-
do da área útil do local que servem 
e estejam afastados de quaisquer re-
vestimentos ou elementos de decora-
ção combustíveis de 1 m, no mínimo.

Na ausência de regulamentação es-
pecífica aplicável a aparelhos autó-
nomos de combustão, a distância 
mínima dos queimadores a quaisquer 
elementos de construção, decoração 
ou mobiliário, inflamáveis deve ser de 
0,5 m, exceto se esses elementos fo-
rem protegidos de forma eficaz com 
materiais isolantes térmicos, caso em 
que a distância pode ser reduzida 
para 0,25 m.
Os aparelhos de combustão sem cir-
cuito de queima estanque apenas são 
permitidos em locais dotados de ven-
tilação de modo a proporcionar um 
número adequado de renovações por 
hora.
No interior das estruturas insufláveis 
e de tendas só são permitidos apa-
relhos de aquecimento sem combus-
tão. Os geradores de calor por com-
bustão, quando sirvam esses locais, 
devem situar-se no exterior a uma 
distância não inferior a 5 m da sua 
envolvente e ter as suas condutas de 
ligação construídas com materiais, 
pelo menos, da classe A1 e equipa-
das, na origem, com dispositivo de 
obturação em caso de incêndio da 
classe EI 30, ou superior.
Constituem exceção ao limite de dis-

tância anterior, os geradores de po-
tência inferior a 70 kW, desde que, 
entre eles e a envolvente, exista um 
painel de proteção.
Os aparelhos de combustão que 
utilizam combustíveis sólidos, no-
meadamente lareiras, braseiras para 
aquecimento, fogões de sala e sala-
mandras, apenas são permitidos em 
habitações, exceto nos quartos, em 
locais de risco A, ou em locais de ris-
co B com efetivo não superior a 200 
pessoas. Não devem existir quaisquer 
elementos combustíveis de constru-
ção, de decoração ou peças de mo-
biliário a uma distância inferior a 1 m 
da envolvente exterior dos aparelhos 
anteriores, exceto se forem protegi-
dos com materiais isolantes térmicos, 
caso em que aquela distância pode 
ser reduzida para 0,5 m. Nos casos 
em que esses aparelhos sejam de 
fogo aberto, devem neles ser inter-
postos meios que evitem a projeção 
de partículas inflamadas para o am-
biente do compartimento.
Todos os espaços onde possam ser 
utilizados aparelhos de fogo aberto 
devem ser bem ventilados, de modo 
a proporcionar um número adequado 
de renovações por hora.   

	
   	
  




